 LEI MUNICIPAL Nº 218/99

De 20 de outubro de 1999

“CRIA CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO DE PSICÓLOGO”.





ROBERTO MARTIM SCHAEFFER, Prefeito Municipal de Boa Vista do Sul,





FAZ SABER, em cumprimento ao disposto no artigo 69, inciso VI da Lei Orgânica do Município, que a CÂMARA DE VEREADORES aprovou e  sanciona a seguinte Lei:

Artigo 1º -
Fica criado o cargo de provimento efetivo de PSICÓLOGO, padrão 07, com 01 (uma) vaga, integrante da Secretaria Municipal da Saúde e Meio Ambiente - Departamento de Medicina Preventiva, artigo 12, inciso II da Lei Municipal nº 004.

Artigo 2º -
A carga horária do cargo criado pelo artigo anterior, bem como suas atribuições, condições de trabalho e requisitos para provimento estão contidos no anexo I da presente Lei.

Artigo 3º -
O cargo criado no artigo anterior fará parte integrante do art. 1º da Lei Municipal  nº 024.

Artigo 4º -
As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.

Artigo 5º -
Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Artigo 6º -
Revogam-se as disposições em contrário.


GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA DO SUL, AOS VINTE DIAS DO MÊS DE OUTUBRO DE 1999.







ROBERTO MARTIM SCHAEFFER 








 Prefeito Municipal

Registre-se, publique-se,

Renato Luiz de Souza

Sec. Mun. Admin.

ANEXO I

CARGO: PSICÓLOGO

Descrição sintética:

Proceder a avaliações psicológicas, psicodiagnósticos e acompanhamento psicoterápico. Ludoterapia individual e grupal, orientações e atendimento psicológico.

Descrição analítica:

Realizar psicodiagnósticos para fins de ingresso, readaptação e avaliação das condições pessoais do servidor; proceder a análise de funções sob o ponto de vista psicológico; proceder estudo e avaliação dos mecanismos do comportamento humano para possibilitar a orientação, a seleção e ao treinamento atitudinal no campo profissional e o diagnóstico e terapia clínicos; fazer psicoterapia breve, ludoterapia individual e global com acompanhamento clínico; fazer exames de seleção em crianças, para fins de ingresso em instituições assistenciais, bem como para contemplação com bolsas de estudo; prestar atendimento breve a pacientes em crise e seus familiares, bem como alcoolistas e toxicômanos; atender crianças excepcionais com problemas de deficiência mental e sensorial, ou portadoras de desajustes familiares ou escolares, encaminhando-as para escolas ou classes especiais; formular hipóteses de trabalho, para orientar as explorações psicológicas, médicas e educacionais; realizar pesquisas psicopedagógicas; confeccionar e selecionar o material psicopedagógico e psicológico necessário ao estudo dos casos; realizar perícias e elaborar pareceres; prestar atendimento psicológico a gestantes, às mães de crianças até a idade escolar e a grupos de adolescentes em instituições comunitárias do município; manter atualizado o prontuário de cada caso estudado; responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias  à execução das atividades próprias do cargo; executar tarefas afins,  inclusive as editadas no respectivo regulamento da profissão.

CONDIÇÕES DE TRABALHO:

a) Geral: carga horária de 20 (vinte) horas semanais.

b) Especial: uso de uniforme e equipamentos de proteção individual; utilização de veículo próprio.

c) Outras: o exercício do cargo poderá exigir trabalhos aos domingos, feriados e em períodos noturnos.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:

a) Idade: de 18 a 45 anos.

b) Instrução: curso superior completo em psicologia.

c) Recrutamento: mediante concurso público.

